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CONIRÁTO ADITTNISTRÁTIVO NO 046202I . PMJC
Processo Adminisa*ivo No 054/2021- PMJC
Pregâo PÍeseÍciÂl No 009202 I

Pelo p.esenre instrumsnro particurü de cotraaro, de um rsdo o MtINICrplo DE JoÀo cosrA -
IJ.,.p:1r::.^ LT,llT de direito púbtico, inscriÍa Ío Ministúio dâ raze[da com o C]NPJ n"01.ó12.580/000t-30. cour scde e foro aa praça Cenh.al vÍL CentÍo. (.fp: ó4.765_000, Joâo Costa _
PI, nesre ato rcpÍesentado lto. seu prefeiro, o Sr JOSÊ t,ffO Og OUVeti-q. brasrtei.o- casado,poÍtador d.1 c#ula de identidade no 746 784 SSp/pI e inscrito ro CpF. sob o no 25g.2a2.rc3i|l)_
residente e domiciliado em João Cosrâ - pI, Iocâlizável na sedc do pallicio Muricipal e a ernpre,saGIOV NY RIBEIRO ROSÂRIO - Epp 4G L Consaruções,,. empÍesa ir.cÍltu oo Cl.fprUl. *t ono 10.997 -47 tlÚ02-70. com sede na Av. Maria Jose RibeiÍo, nn I lO , C-t o _'ôfi, O4.ZZS_OOO. nu
:,*g:_d: B1l{T d" Piauí1Pl. represenrada nesre ato por seu Sócio Aa*ini,iruaà. 

" 
s.. GEOVANYI{rtsLlRO ROSAIUO, RG 5.005.22t_7 - SSp/pI, CpF 004.%r.15340, dorâvante denoüinada

simplemrenre CONTRÁTADA, nos tenuos ala Lei Cooplemertar N" fZ:. J" i+"Ae aezembro de2006, Lei.N!- 10.520, d€ 17 de julho de 2002. do fi€cÍeto N" 6.204, a" õJ à" set"-Uo a" ZOOZ, ao
Decreto_ No 3.555, de 08 de agosto de 2000. do Dêcreto N" 3.6s3, do 20 de dezeilbro de 2000.
apücando.se subsidianamcnÍe a Lei No I 666, de 2l dejunho dc 1993, tà" *"" 

"l 
uiuatuao o p...o,tá

contráto pam o fomecimato de Mâteriais. Elétri{os de lumioaçâo pública- destrnaáos à manutençâo
da rede deiluminaçÀo pubüca do Municipio de Joào Costa/pl. confome e"peciÀÀçãcs consrautes ao

_rermo 
oe Kelerencta. p8rte inregra e do Edital, do pregào presencial N" 009/2021, os princípios da

teona.gerât dos contsdos e digosiçôes de direito privâdo. bsn como mediante as seguintcs clàusulas
e condiçôes:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

,1,L1;,,O 
0111ot., *ny"to tem por objetiro o fomecimento rle Materiais Elétricos de Ihuninaçâopuolrcá- dcshnados à marutflçào da rede de ilumnaçâo públicâ do Muoicipio de Joào Costa/pl,oonfome esper:iücações corstatrtcs do Termo de Referencia parte inÍeeraÍúe d;;dital do pregão

Presencial No 009/2021 e Propost4 que passârn a integrr o preáte termoi-

CI qLSI]LA SFCI'r\DA _ DA LICITAçÀO
2.1- O fomecimento dos itens. ora côntrâlâdo, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto no
Capítúo II da Lei n." 8.666/93, sob a modalidade pregà.

CLÁUS( LA TTRCÊIRA. DA VT\CLILAÇÀo
3.1. O CONTRATANTE e a CONTR{TADA ünculam-se p1eflãne e ao prcsenre cortrato, âo
Pregão Pressncial No 009/2021, b€m como à proposta firmada pela C{iN,I.ReTaoA. esses
documentos const m do proresso Licitãtório pregaá prlsencia n ooS/ioZt 

" 
úo pu.te. irt"g.*t". e

complementares deste Contrato, indelendentemente de transcriçâo.

CLÁIJSULA QLARTA DAS OBRIGAÇÔES DO CO\TRATANTI
4 i. Sào obrigaçôes da CoDtrataÍte:

. ^ 4.1.l. etrviaÍ à coúúâtadA junto com a autorizaçâo do fomecimerrto, a ârto dos unilblmes côm
as informações necessáÍigs à conl€cçâo deles.

VíSTO

prefeitura de João Costa
Avênida Ío dê Janeiro. s/n._ - Centro _ 64.765_000 _ João Costa _ pi.

CNPJ: 01612580/0001.30

E-mâil: 
Telefone (89)34ffi 0122
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4.1.2. recêb€Í o objcto oo praro e condiçõcs cstsbclecidâs no Ediral c sêus
4.1.3. veÍificr mitruciosarncíle. no prazo 6xado, I coufoÍmidade

Avênida 10 dê JarÉi.o, s,/no

E-rnáil:

o
FL. N

PreÍeituÍa de Joáo Costa
- Ceniro - 64 765.000 - Joáo Costâ - pt

CNPJ: 01612580/0001-30
Telêfonê (89) 34eê0122
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dos bens
pÍol,l soriüneDrc coo as csp€ciíicâÉcs
recebirnmto delurittr o;

constantes do Editd e dâ propost& pârs Iins de aceitaçâo e

-._-^^1-]1: 
comrlnic{I à Conbatql& p9Í Tcnto. sobrc imperfeiçôcs, fâlhas ou i.rcgülsÍidades

\eflEcadas oo objeto fômacido. para qua sejs sübÍituído. rqrârâdo ou corÍigido:
. 4.1.5_ acompúhar e fiscaliza o cümpÍinento das obrigaç*s ãa Contraraoa através de

comisseo/s€rvidor espccialmcnte desigDado;
4.1.6. efetuaÍ o pagaÍnento à Contratada ío valor correslrondente âo lbm€cimênto do objeto,

no prazo e forma estabelecidos no Edilsl e scus arcxos:

4.2. A Aíl'niristâsão. nâo respondenú por quaisqueÍ comproúrissos assumidos pela Contratâda com
rerc€iroq Eioda que vincllados à execução do presÉnte Têímo de Contrao. bem cooo por qua.lqrre,
dsno cqnsüo â teÍ@iros €Ín decoÍÍência de ato da Contrdrda, de seus eopregados, pÍepoíos ou
subordinados.

CLAUSULA eUINTA - DAS oBpJcÂÇôEs DA CoNTRATADA
5.1. A.Cotrrâradâ dcve cuúprir todss as ohdgaçôes constantes no Editâl! scus ansxos e suâ proposta5
assuÍnindo coÍno exclüsiYamente sêüs os Íiscos e âs despcsas decorrcntes da boa c pcrfeita àxecuçâo
do objeto e, ainda:

, 5 I '. 
efctuar a efltÍc_gâ_do objeto em pcÍfeitas condiçôes, cooforme especific{çõei pflrzo e

local coníantes no 'l ÊÍDo dê ReferÊrcia e sctrs imcxos- acoúpathado da Íesr€cüvâ nola 6scâ1. trâ
qual «rostoào as indicaçôes rcÍcÍentcs a: marca fabncânte, modAo. p.*"ae"ii". p."zo a" g;,i,
ou válidde;

_ - _ - 5- 1.2. Íespoísabilizar-se pelos vicios e danos decorÍ€ntes do objeto, de âcoÍdo com os artigos
12, 13 e l7 a 27 , do C&igo de Defesâ do Coísümidor (Lei tro 8.0?8, de j 99ô)i

* ^ - 5..1.3. substituit repare ou conigir. à suas expeflsas ao prâzo fixado neíe .l-eÍÍBo 
de

ReferêDci4 o objeÍo côo av!Íiâs ou defeitos;
5.1.4. comüricâÍ à Conaatante. no.pÍ2tzo ftáxiltlo de 24 (vinte e quaro) homs que anteoede a

dala da erúeg4 os moúvos que irnpossibilitem o curnpÍimcnto do pazo preüsto. com â devida
mmFovaçào;

5.1.5. manteÍ, duraÀto toda I exêçuçio do conü.ato, eü campâtibilidadc cont as obÍigâções
assumidas, todas as condiçôes do habilitsçâo e quelifictçâo cxigidâs na licitaçâo;

_ 5-1.6. Melter o endeÍêço, núLrnero de teleíone e endereço de e-rnaí pennânentünente
atualizâdos;

. 5 L7. Nào.podení alegd, em.hipótese alguma, como justificativâ ou defesa. descoúecimento,
dlividas ou esquecimeorc das cláusulas e cindições, de contrato, do ieÍmo deÍeferênci4 das espe.ificaçôes t€cnicâs. b€m como de tudo o que estiver *oaido ,"" no.-u.

p€rtinentes. À exist&rcia e â atuasão dÂ fiscalizaçâo em nada diminuirão u ."rpon*bilidua" ,ir,i"4
inte8ral e exclusiva dâ Contrarada no qur concome aos s€rviços e suas impli'cações próximâs oü
rerDolast sernpre de conformidade corn o ooítrato, o C(digo Civit e dcmaii leis_ou regulâmentos
vigentes e pertineltcs, no Município, Esürdo c Ía Utriâo.

CLÁT'SLILA SE)CTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

BÍlo
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serviço. em remessa paÍcelada codorme a necessidade dâs s€cretarias.
6.2. Os bons serão recebidos proüsoriaüeÀte no Í,razo de Os(cinoo) diâs úteis, pelo(a) Íespo sável
pelo- ao9m_ panhamento e fiscâliráçAo dá conÍataçâo. para efeito de posterior verificaçao de sua
co-nformidsde com as especificsçôes consta es nesle Termo de Referêrcü 

" 
ua p-posta.

6.3. Os bens pôderão ser rejeitâdos, no todô ôu em pârtê, quaÍdô ern desacordotÀ as especificações
constântes lleste Termo de Referênciâ e nâ proposta, devendo ser s.bstituídos no prazo de àté 0g (oite
dias úteis a contar da Íotificaçâo da CootÍalâd4 às suas custas, sem Fejúzo da aplicaçãà das
penalidades.
6.4. Os bens serão recebidos definitivanrente no prazo de t0 (dez) dias corridos, contados ,:lo
recebimento provisorio, após a vedficação da quatidâde e quantidade do maierial e cons€quenre
acôitâÉo mediánte termo oircurstanciado.

6 4. I . Nâ hipótese de a r.erificação a que se refere o $bitem anterior nào scr orocedida dentro
do prazo fixâdo' reputaÍ-se_á como rcatizâdq crnsumândo-se o recebimenro definitiro no dia do
csg(Íamento do prazo
6.5. O Íecebinento proliso{io ou defitritivo do objeto oâo exclui a rcspoisabilidade dâ CoÍAatada
pelos prêjuízos Íesultântes da incorreta execüçâo do coÍlralo.
6.6. o lecebimento dos matsriâis co,stantes deste TeÍmo de Refsrência oconeÍá ns sede da secretaris
requisitantq das 7h:30miÍl à l3h:30min, em dias de er(?ediente na repârtiçâo, nos enalereços
infomado na ordem de seffiço.

CLÁUSULÀ SÉTIMA DA \']GÊNCIA
7. L Este contrato .tigorará â partir de sua âssinatura por um pcíodo de 12 (doze) mes€s_

oao
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vtsTo
ó.1. O pÍszo d€ eracga dos beos é d€ aré 08 (oito) dias conidos. oontados do rec€binento da ordcür de

CLÁUSLILA OITÀVA DÀ FONTE DE RTCURSOS E DOTÀÇÂO ORÇAME\"TÁX]A
8.1. As despesás com a execução do presente Contrato correúio à conta dos Íecursos do Orç.innento
Geral do Municí)io de João Costa de 202t, consignado na LOÀ/2021- atÍavés do TESOURO
N,íIJNICIPA üe ftbrica:

UNTD PRO] ÀTIVIDADE N"ÀT DESPESA TR.-CA
02.09 00 sEosP 1 5 452.0068 2048 - Manutençâo e Encargoi I 3 90.30.00 Mêre.iâl

de Consumo 1001 00 100dâ Secretâria de ObÍas e Sev Públicos

CLAUSUIÀ NONA DO VÀLOR
9 l. O CONTRATANTE pagaÍá à CONTRATÂUA o raloÍ estimado de R$: 2&t.400,00 (duzenr6 e
oitentâ e quatm ihil e quâtmceDtos rEâis). conforme os preços uúários consantes da pÍ()posta:

CLÁUSL,I"A DÉCIMA _ Do EQUÍLIBRIo ECoNÔMICGFINANCEIRo
10.1. Os preços sâo fixos e irreâjustáveis duraote a vigência do conÍrâto.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA Do PAGAMENT0
11.1...0 pagamelrto seú realizado no prazo rnáximo de afé 30 (lrinta) diâ§, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura através de oÍdeÍn bancláíi4 para crédito em banco, agência e
conta corente indicâdos pslo contratado,

oEr
prefeitura de João Costa

Avênjdâ .1. dê Janeiro, sh.. _ cenrro _ e 
tiffgo1*:??$üx;_!i

Telefone (89) 3486-01 22
E-marl:

,(-,/
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I1.1.1. Os pâg6mentos decorÍÉntes de despesas cujos valores não ultÍapessem o

trata o irlciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993. deverâo ser efeluados Do prazo dc ôté 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da aprcsentâçâo da Nota Fiscal. llos tcrmos do {Í. 5", § 3ô, da Lci nô 8.666, de
1993.
11.2. Considera-se ooorrido o recebimento da nota Íiscâl ou fatura no momenlo em que o órgôo
§oútÍatante atestaÍ a exêcução do objeto do contrâto.
11.3. A Nota Fiscrl oü Fâtura devsÍá seÍ obdgatoriâmente acompaohadâ da compÍovaçào da
regulâridade fiscal. constatada por meio de consulta online âo SIC,A.F ou na impossibilidade de
âcesso ao Íefeido Sisterna- medierte consrílâ aos sitios eletrônicos oficiais ou à docuntentâção
mencionâdâ úo aí. 29 da Lei rl' 8.66ó. de 1993.

1l-3 I Constalando-se. junto ao SICAF, a situação de irregula.idade do fomecedor
contratado, deverão s€r tomadas as providências previstas no do aÍt. 3l da Instrução Normativa n. f,
de 26 de abril de 20 I 8.
1l-4. Havêndo eÍo na apresentação da Nota Fiscal ou dos docnmentos pertinentes à contratação, ou.
aind4 cirqnstfociâ que impeça a liqúdaçâo da despes4 como, por exemplo, obrigação fi[ânceira
pendmtq decorente de penalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamenro ficarâ sobrestado até que a
ConEatada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pmzo para pagamento injciâÍ-se-á
após a comprovâÉo da regulaÍização dã situação, nâo acarretmdo qualquer ônus para a Contrâtânte.
I1.5. Será clnsidemdâ datâ do pagamento o dia em que co sÍar como emitidâ a ordem bancáÍia para
prgamento.
11.6. Antes de cada pagamonto à contratada será realiada consulta ao SICAI paÍâ veriilcar a
manutenção das condiçôes de [abilitação exigidâs no edital.
11.7. Constatando-se, junto so SICAI. a situaçâo de irÍegúaiidâde da contatada, seú providenciada
suâ rotificação, por escrito, pâra que, no pÍazo ale 5 (cincô) diÀs úteis, íegularize suâ situação ou, no
mesmo prâzo. apreserrte sua defesâ. O prdzo podenâ seÍ prorÍogado urna vez, poÍ igual peÍiodo, a
critério da contÍatante.
I 1.8. Preüamcnte à êmissâo de nota de empeírho c a c«la pagarnento, a AdmioistÍação deveÍá rcaliziÍ
consulta ao SICAF psre identiicar possivel slspeisâo (emponária de paÍicipsçâo em ücitaçâo, no
âmbito do oÍgâo ou entidade, proibição de conúatâr com o Poder Público, beÍn somo ocoÍàcias
impeditivâs indiretas, obsewado o disposto no art- 29, da InstÍução No.mativa n" 3, de 26 de abii de
2018.
11.9. Nâo havendo regulârização ou sendo a de1êsa consideradâ impÍmedente, a contmtaDte deverá
commicar aos órgãos responsíveis pela fiscalizaçâo da Íegülaridade fiscal quanto à inadimplência dâ
contÍatad& bem como quanto à existêrcia de pagamento a ser efetuado, pma que sejarn acionados os
meios perliÍentes e necessiirios para garantir o recebimento de seus cre<Iitos,
11.10. Persistndo a inegularidade, â contratarrte deverá adotaÍ as medidas nec€ssáriÍrs à rescisào
contratual nos artos do processo administrativo oorespondmtc, assegurada à cotrtratâdâ a Bmpla
defesa
l1.l l. Havendo a efetiva cxecuÉo do objeto. os pagammtos serão realizâdos normah[ente. até que se
decida peia rescisãô do cofirato. caso â conúatâda trào regutârize srrâ situaçãojunto ao SIC,AI.

I I.11.1. Será rescindido o conÍaJo em execução com a colllrataala jnadimplente ]1o SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de ifteresse públiss de alta
rele!ânciâ, de1idelente justi ficado. em qualquer caso, pelâ má.rima autoridade dâ coúratarte.
11.12. Quando do pagarnento, s€rá efet!âdâ â retençào tribut{Lriâ pÍevista na legistaçâo splicável.

Prefeitura de Joáo Costa
Avenida 10 de Jânêiro, s/no - Centao - 64.76t000 - Joáo Costa - pl

CNPJ: 01612580/000130
Telêtone (Eg) 3486-01 22

E-mâil: 1...,
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_ 11.12.1_ A CofiraÍada r€gulamtente optante pelo Simples Nâcional, nos termos da Lei
Complemmtar no 123, de 2006, não soíiená a retençâo fibutríria quanto aos imposfos € contribuiçôes
abralgidos poÍ aquele regiine_ No enÍanto, o pagÍunefto ficaá condicionjo à apresenÍação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao t'atámento aibuhário favorecido
previsto na referida t-ei ComplementaÍ.
1l 13. Nos casos de el,entuars atrasos de pagamento. desdÕ que a Cotrsalada não torüa concorrido. dc
algunra form4 pam tanto, ficá convencionad-o que a t&\a de csmpensaçâo financeira der,ida pela
cont.arante. entre a data do 

'encimeíto 
e o efetivo adimplemento dâ parcáh. é carcursd* medianie a

aplicaç.qo da seguiúe fórmula:

oao
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EM=IxNx\?,sendo
EM : Encargos momtóios;
N = Númsro de dias eo1Íe a dala pÍevista paa o pagaÍnento e a do efetil,o pagdnento;
VP: Valor da púcela â s€Í paga_

1 : lndice de compensação financeila: 0,00016438, assim apurado:

r - (Tx) t:í6i 100) l:0,00016438 TX - Percentual da taxa anual = 6-0zo

cLÁust LA DÉCIMA-SEGLTNDA - DA FIscALtz.{ÇÃo
12.1. A execuçâo do prcsente Coftrato s€rá fiscalizada pelo DiÍetor do Setü Adrninisllativo
l-iÍanc€iro da CONTR-ÀT^N]E

PARÁGRAFO ÚNICO - O senidor referido anotáiti em registro, krdâs âs ocorrências
relaciotrâdas com a execuçâo do contrâto, determinando o que for necessá;o à rêguladzâção das faltas
ou deGitos observados.

cr-Áusula oÉcwra-TERCETRA DAs pENÀIID.ADES
l3.l. Comete inf'âçâo administrativâ nos terinos dá lÉi n" 10.520, de 2002. a ConÍratadâ que:

13.1.1. inexecutar total ou f,arcialmente qualquer das obrigaçtÉs assuÍnidas eÍm decorrencia da
contrataçào;

13.1.2. ensejar o r€tmdsrnento da execução do objeto;
13.1.3. falha. ou fraudd na execução do contráo:
13. I .4. coírpoÍte-se de modo inidôrcol
13.1.5. cometer liaude fiscal:

l3r. Pela irrcxecuçào total ou parcial do objeto deste cofiráo, a AdmiÍristrsção pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sânções:

. - 13-2.1. AdveÍtência, por faltas leves, assim entendidas aqlelas qus nâo acflretem prejuízos
sigrificstivos para a Conhatantei

- 13.2-2. multa moraróda de 2olo (dois poÍ cento) por diâ de atraso iajüíificado sobre o valor da
parselâ iÍadimplida, aré o limite de 30 (trinra) dias;

13.2.3. uruka c.mpensarória de l0% (dez por cento) sobre o valor toÍâl do cortrato. no caso de
ino\ecuÇào lotâl do objetoi

prefeitura de João Costa
Avenidâ '1o de Janeiro, sln.. - Centro - 64 765-000 - Joáo Cosia _ pl.

CNPJi 01612580/0001-30

E-mait , Têlêfone (89) 3486{122
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13.2.4. em caso de inexêcuÉo parciâl, a mults compensâtóriÀ no 6e$no peÍsefiual do
subitem âcima" seÍó aplicada de forma proporctonal À obrigaçào inadirllpl ida;

13.2.5. suspensâo de licitar e impedirnento de co(ratar com o órgão, entidade ou uÍridade
adnrinis trativo pela qual a AdministÍaçâo públicâ opers e aüta concret&mente, pelo prazo de até ,:lois
ânosl

13.2.6. impodiílento de lioitar e cônhatsr c,{)m óÍgãos e entidâdcs da Uniào com o consequente
descÍedenciamento no STCAI pelo prazo de até cinco anÃ:

13.2.6.1. A Sanção dc in)pedimento dc licitar e cotúatar pÍe\rsta n€ste subÍem
tamt'ém é aplicável em quaisqucr das hipóteses previsras como infraçào adminisnativa no
subirern 16 I deste TenDo de Referóncia.
13.2.7. declúação de inidoneidade pâra licitnr ou co tÍatâr oom a Adminishação public4

enquânto perdürarem os motivos dstemrinantes dâ puniçâo ou até que seja promoúda a'reabilitação
peraDÍ â p:ópna aúoÍidade quc aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a Contratada
rcssaÍcr â Contratante pelos prejuizos causadosi
13.3. As ssnçôes preliías uos sübitens t3.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à
CON rRATADA juntâmente com as de mult4 descontando-a dos pagaínmtos a serern elêtuados.
13.4. Também ficam sujeitâs às peralidades do an. 87, m e I\, d; L;i r.8 666, de 1993. âs empresâs
ou profissionais que:

.. . 13.4.1 tenham sofrido aôndenâção defitritiva por prâticár, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quâisquer tributos;

13.4.2. tenhám pÍaticâdo atos ilicitos \,isârdo a ftustrar os objetivos da licitáçâo,
.__ 

13.4.3. deÍnonshem nâo possuir idoneidade paú contratar com a Administráçao em virtude de
atos ilícitos praticados.
13.5. A âplicaçâo de quâlquer das penalidades pre.listâs realizar-se-á crn processo administsativo que
âssegurará o contràditorio c n ampla defesâ à (_,ontratsdq obsert,ando-se o procedirnelto previsto na
Lei f 8 666, de 1993. e subsidiariametrte e t_ei oo g?84. de 1999. 13.ó. As Ínultas devidas e/ou
prej[izos causados à Co[trâtanúe serão deduzidos dos valores a serern pagosr ou recolhidos em favo.
do rnudcipio, ou deduzidos da garantia, ou aindq quaado for o caso, serão inscritos na Dir,rda Ativa
do Municlpio e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Con&alante deteÍminq a multa deverá seÍ rccolhids no prazo máximo dc 30(trifia) dias. a contar da data do re€cbime o da comunicaçâo enriada pela auforiáade competente.

_13.7. 
Caso o \aloÍ ds multa nâo seja sufieiente pala cobrir os prejulzos causados p§la conduta do

ücitanre, o muoioipio podÊrá cobrar o valor rernatescente judiciÀaentc, codonne anigo .lt9 do
Código Civil.
13.8- A aiÍoÍidâde competente, l1a apticâção das sanções- ]evará fln consideraçào a graüdade da
conduta do inÊator, o caráter educativo da pm4 bem como o dano causadá à Adrnidsração,
obsenado o princrpio da pÍoporcionalidadc.
13.9- Sq durante o pÍocesso de aplicâção de penalidade s€ houveÍ indícios de pnática de infraçâo
âdministÍâtiva tipificada pera Lei n' 12.846, de lô de agosto de 2013. como nro lesivo à administração
pública,mcio al ou eshãgeir4 cópias do proc€sst) aôninisEativo necessiírias à âpüaçào ata
responsâbilidâde da empresa delerão ser remetidas à auÍoídade compete[te. com deipacho
fundamentado, para ciência e decisâo sobre a er,.cntual insttuIaçào ae ;rúsigagao prelirninãr ou
Processo Adrnidst ativo de ResÊ»sabilização - p^R.

preÍeitura de João Costa
Avênida 10 de Janêiro, Vn.. - Cêntro - 64 765000 - João Costa _ pl.

CNPJ: 01612580/0001-30
Telefonê (89) 348m122

E-mail:. , r. .
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13.10. A apuração e o julgameillo das demais inÊâções adminisftatiEs ão consideradas como ato
lcsivo à Administraçâo Pública nacional ou eshangeira nos termos da Lei no 12.M6. de lo de aeosto de
.l0ll. seguiÍào seu rilo normal na unidâde âdministrari\.a.
l3-ll- O proc€ssamento do PAR úo interfere no seguime o regular dos processos administrativos
especificos para apuração da ocorrêocia de daaos e prejuizos à Administração hiblicâ Fedelal
resultartes de ato lesivo cometido poÍ pessoa juridic4 com ou sem a pârticipação de agonte público.
13.12. As penalidades seÍâo obdgatoíaÍúente Íegishadâs no SICAF.

cLÁusuI-A DÉCLMA-eUARTA Dos cAsos DE REscrsÀo
14.1. O presÉrte contrato será rescinüdo excepcionalmefte, por quaisquer dos motivos üspostos no
ârt. 78 dâ Lei.n ô 8 666,93. sob qualqueÍ urna das formas descritas no artigo 79 dâ mesma lei.

P.{RAGRAFO UNICO - Em caso de rcscisão administrahlía decorente da inexecuçâo total
ou pecial do collÍato, a CONTRATADA lliào terlá direito a espécie alguma de iodenizaçào.
suJeitafldo-s€ às consequências cotEatuais e legais. recon]ecidos os direitos da ,A.óniflistraçáo.
as.\eguaala a ampla defesa.

oao \/ISTO
trabalho continua!

CLAUSUL.{ DECIMA-QUINTA DOS RECURSOS
15.1. Dos aros do CONTRATAN'IE deco.rentes da aplicação da Lei n.. 8_666/93, cabenr os rectmos
dispostos no seu art- 109.

CLÁUSULA DÉCMA-SEXTA _ DÀ PUBLICAÇÀo
16.1. O ê,fato do presente Conráo seftá publicado no Drírio Oficial dos Muricipios, no pr^zo
preüsto no parágrâfo úrico do sÍ. ól da Lei n.o 8.óó6193.

CLÁUSUI,A DÉCIMA-SÉTIMA DOs CAsos oMISSos
17. [. Os casos omissos ssrão decididos pela ,{dmidstraçào Co ratante, apücatdo-se o que dispõe a
Lei n' 8.ó66193, suas alteraçôes B demais pÍeceitos de dirêito público, e, supletivamente, os prináipios
da teoía geral dos cortmlos e as disposições de direito privâdo.

cLÁusuLA DÉcIMA-otrÀvA - Do FoRo
18.1. Pica eleito o foro da Comarcá de São João do piauí a qllal João Costa é termo Judisiá0:io, para
dirimir as questões de.ivadas deste Contrato.
18.2. E por estarerm de acordo, depois d€ lido e âchado coÍforme o pres€nte cotrtrato lawado em três
viâs âssilran as pates abaixo.

iL i ,, r"*
,,1,t tr.'-. , tt ç ü1,,t;orr MUN DE roÀo cosÍÂ/Pi

JOSE NETO DE OLIVEIRÁ
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Conslruçõe§"
CONTRÀTADA

Costa - PI-

Y ARIO EPP *G L

Prefeitura de Joáo Costa
- centro - 64 76fi00 - Joáo Coste - Pt.

cNPJ 01612580/0001_30
Têlefone (69) 3486-01 22

TESTEiv1Li\ltÀS
NOME
CPF:

NON'ÍE
CPI

Avenida ío dê Janeiao, s/no

E-mãil:

E"
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CONTRÁI'ANTE: MUNICIPIO DE JOÀO COSTA pI, pessoa jundicâ de drreiro pübtico, inscrira no
Ministêrio da Fazenda com o CNPJ n" 01.ó12 580i000t j0, com sede-e ôro na rraç_a CJnirat, VÍ\ CenrroaEP, 04 7o5-0rú Joáo Cosi - pt._neíe aro repr6enrado po, seu pÍeteiro. o Sr IOSü liiO ut orr\,fuq't
b.asrleiro, casado. porrador dâ c€dulâ de ldenndade n'746 784 ssptpt e inscrito nô cpr sob o no 259.282.103-
10, .esidente e domicriado em Joâo Cosra - p1, locatiável na sedê do paláciô Muni€ipat.
CO\TRAT.{DÂ: GCOVAN Í RIBflRO ROSARTO Epp -c L Corsrrüç;es-, empresd in*nra no
CNJP,MIT sob o n" 1O.99'|.47UOOO2-|O. v.,m sêde na Áv Maria José tubeiro. n" l'lO à.nul C.rp, 6+.ZZS-
000, na cidade de Bonfim do pjauí/?l, representada nesre âro por seu Sócio AdminisrradoÍ o Sr. GEOVANY
RIBEIRO ROSARTO, RG 5.005 221-7 - Ssp/pt, CpF 004961.15j-40, doÍavafte denominâda simplesmente
CONTRATADA

oao
trabalho continual

EXTRÂ'I O DO CONTRÀTO ADMINISTRATIVO N' 046/202r . PMJC
Procêsso Adminisírativo N. 054/2021- PMJC
Pregão Presencial N' 009/202 l

ViSTO

prefêiturâ de João Costa
10 de Janeiro. s/no. - Cêntro _ 64 76'000 _ João Costa pl.

CNpJ: 01612580/0001 -30
Tetefone (89) 348ô.01 22

E-marl

OB.IE IO: O presente contrato 1em por objetivo o fornecimento de Mareriôis Elétricos de Itum inação Públicâ,
destinâdos à mánutenção da rede de iluminâção pública do Mun;cipio de Joâo Cosrâ/pl. conforme especifi caçõ€s
constantes do Termo dê Referênci4 parle integrante do Ediral do pregão presenciât N" 00912021 e PropoÍa, que

a ini€graÍ o presente termo
VIGÉNCLI : Esle contÍalo ügorarâ a pânir de sua âssinah!Ía por um peÍiodo de 12 (doze) meses
\ {LOR: R5:284..100 ,0O (duzedos e oitentâ

AÇÂo oRÇ.A-]!ÍENr' TTSOLIRO MLEIICIPAL, com suporre orçâmenrário na
LtrCtiRSOS E DOT

e quatro mil e quâtÍocenros reais)
ARIA:

UIID. ORÇ PROJ. ATIVIDADE F.R- C.Á
02.09.00 sEosP

João Costa - Pl, 14 de julho de 2021

NAT. Df,SPES,\

da SêcÍetariâ de Obrês € Sev Públicos
l5 452 0068 2048 - Manutençao e Encargoi 1.3.90 30 00

MateÍiai de Consumo
1001.00 100
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